
 



 



 
 

 

 

 

 

 

 

É já o segundo e-book CEJ especificamente dedicado à Psicologia Judiciária∗.  

 

Desta vez a incidência é na área da Família e das Crianças onde é absolutamente 
essencial. 

 

O esforço formativo feito pelo Centro de Estudos Judiciários, na formação inicial e 
na formação contínua, tem aqui mais um fruto que a toda a Comunidade Jurídica fica 
disponibilizado 

 

Em tempos difíceis, mas com a certeza de que a formação não pára. 

 

 

 (ETL)     

∗ Consulte aqui. 
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AUDIÇÃO DA CRIANÇA1 
 
Quando deve ter lugar a audição da criança e em que moldes? 
 
De acordo com o artigo 4.º, n.º 1, al. c), do RGPTC «a criança, com capacidade de compreensão 
dos assuntos em discussão, tendo em atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida 
sobre as decisões que lhe digam respeito…». 
 
O princípio da audição da criança, aqui consagrado, concretiza o direito da criança em 
participar ativamente nos processos que lhe digam respeito, assim se afirmando aquela como 
sujeito de direitos. 
 
Este mesmo direito está consagrado em vários diplomas internacionais, destacando: 
 

– A Convenção sobre os Direitos da Criança, acolhida na nossa ordem jurídica pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 8/6/90, que, no seu artigo 12.º, 
estipula: «Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o 
direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, 
sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a 
sua idade e maturidade. Para este fim é assegurada à criança a oportunidade de ser 
ouvida nos processos judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja diretamente 
seja através de representante ou organismo adequado …»; 
 
– A Convenção Europeia sobre o exercício dos Direitos da Criança, adotada em 
Estrasburgo em 25/1/96, acolhida na nossa ordem jurídica pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 7/2014, de 13/12/2013, que determina «À criança que à 
luz do direito interno se considere ter discernimento suficiente deverão ser 
concedidos, nos processos perante uma autoridade judicial que lhe digam respeito, os 
seguintes direitos, cujo exercício ela pode solicitar: b) ser consultada e exprimir a sua 
opinião; Nos processos que digam respeito a uma Criança, a autoridade judicial antes 
de tomar uma decisão deverá: c) ter devidamente em conta as opiniões expressas da 
Criança»; 
 
– O Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27/11/2003, relativo à 
competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e 
em matéria de responsabilidade parental: conjugando os artigos 11.º, n.º 2, 23.º, al. b) 
e 41.º, n.º 2, al. c), conclui-se que o princípio da audição da Criança é um dos seus 
alicerces jurídicos; 
 
– O artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, proclamada em 
7/12/2000, prevê que as crianças podem exprimir livremente a sua opinião, que será 

1 Artigo previamente publicado no e-book: “Questões do Regime Geral do Processo Tutelar Cível”, 
disponível em: http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/eb_QRGTPC.pdf. 
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tomada em consideração nos assuntos que lhe digam respeito, em função da sua idade 
e maturidade. 

 
Também no nosso ordenamento jurídico a audição da criança é uma exigência: 
 

– O artigo 84.º da LPCJP dispõe que «As crianças e os jovens são ouvidos pela comissão 
de proteção ou pelo juiz sobre as situações que deram origem à intervenção e 
relativamente à aplicação, revisão ou cessação de medidas de promoção e proteção»; 
 
– A Lei Tutelar Educativa, no seu artigo 47.º, estabelece que «A audição do menor é 
sempre realizada pela autoridade judiciária…». 
 
– O artigo 3.º, al. c), do Regime Jurídico do Processo de Adoção (Lei n.º 143/2015, de 
8/10) consagra o princípio da audição da criança. 

 
Por último, importa trazer à colação as Diretrizes do Comité de Ministros do Conselho 
da Europa sobre a justiça adaptada às crianças, adotada em 17/11/2010: 
 
– Ponto D, 47: «Uma criança não deve ser impedida de ser ouvida apenas em razão da 
idade. Sempre que uma criança tome a iniciativa de depor num caso que lhe diga 
respeito, o juiz não deve, a não ser no interesse superior da criança, recusar-se a ouvi-
la, devendo ouvir os seus pontos de vista e a sua opinião sobre as matérias que lhe 
digam respeito»; 
 
– Ponto 35 da exposição de motivos: «Nos litígios de natureza familiar, as crianças 
devem ser incluídas nas discussões que antecedem qualquer decisão que afete o seu 
bem-estar presente e/ou futuro. Todas as medidas necessárias para garantir que as 
crianças participem no processo judicial devem ser da responsabilidade do juiz, que 
deve verificar se as crianças participam efetivamente no processo e só estão ausentes 
quando elas próprias se recusam a participar ou quando a sua maturidade ou nível de 
compreensão não lhes permite participar».  

 
O artigo 5.º do RGPTC consagra duas formas distintas de audição da criança? 
 

a) Uma para que o tribunal possa formar a sua convicção, numa fase inicial do 
processo, relativamente a factos participados por algum dos progenitores, procedendo 
para o efeito à audição do menor, sem observância das formalidades prescritas no n.º 
7 do citado artigo e, por força dessa audição, vir a aplicar inicialmente uma decisão 
provisória? 
 
b) Outra, uma audição com as formalidades prescritas no n.º 7 com o objetivo 
específico de que o depoimento do menor possa ser utilizado em sede de audiência de 
julgamento? 
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Entendo que o artigo 5.º do RGPTC consagra duas formas diferentes de audição da criança, 
mas não no sentido questionado. 
 
A diferença de regime não depende da fase em que a audição da criança ocorre, se na fase 
inicial, se na fase de julgamento, mas antes do objetivo visado com tal audição. 
 
Assim, as formalidades serão diferentes, consoante se procura auscultar a opinião da criança, 
ou se se visa que as declarações da criança sejam utilizadas como meio probatório, 
nomeadamente em sede de julgamento. 
 
Esta diferença resulta, quer da letra, quer do espírito do artigo 5.º. 
 
Na verdade, o n.º 1 do artigo 5.º refere-se à audição da criança, «sendo a sua opinião tida em 
consideração … na determinação do seu superior interesse», enquanto o n.º 6 do preceito 
reporta-se ao depoimento da criança para que «possa ser considerado como meio probatório 
nos atos processuais posteriores, incluindo o julgamento». 
 
Esta distinção constava da Proposta de Lei que deu origem à Lei n.º 141/2015, de 8/9, aí se 
fazendo já menção ao aproveitamento das declarações para memória futura prestadas no 
processo penal. 
 
Em suma, as formalidades previstas no n.º 7 do preceito são obrigatórias quando as 
declarações da criança são tomadas como meio de prova, enquanto que quando se ausculta a 
opinião da criança apenas tem de ser respeitado o prescrito no n.º 4 do artigo 5.º. 
 
Ou seja, na fase inicial do processo, para aplicar um regime provisório tal como prevê o artigo 
38.º do RGPTC, por exemplo, se as declarações da criança foram valoradas como meio de 
prova, tem de ser cumprido o formalismo do n.º 7 do preceito. 
 
Equacionar a audição da criança logo no despacho que designa data para a conferência do 
artigo 35.º do RGPTC? 
 
Olhando apenas para a letra da lei – o n.º 3 do artigo em causa –, parece que é obrigatória a 
presença da criança (com mais de 12 anos ou com idade inferior, mas com capacidade para 
compreender os assuntos em discussão) na primeira conferência de pais, dado que o preceito 
afirma que a criança «é ouvida». 
 
Contudo, não me parece que tal expressão aponte para a obrigatoriedade de convocar a 
criança no primeiro despacho, até porque, lendo apenas o requerimento inicial, como pode o 
juiz avaliar se a criança com idade inferior a 12 anos tem maturidade para ser ouvida? 
 
Tenho optado por não convocar a criança no primeiro despacho. 
 
Se na conferência os pais chegarem a acordo, convoco a criança para outra data, para 
auscultar a sua posição e só nessa altura homologo o acordo. 
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De notar que opto por ouvir, por regra, apenas as crianças com 12 anos ou mais (não com mais 
de 12 anos como prescreve o artigo 35.º, n.º 3), fazendo um paralelismo com a Lei de Proteção 
de Crianças e Jovens em Perigo – cf. os artigos 5.º, al. f), 10.º, n.º 1, 105.º, n.º 2, 114.º, n.º 1, 
entre outros. 
 
Há quem defenda que a audição das crianças deve ocorrer sempre que as mesmas tenham 
atingido os 8 anos de idade, com base no prescrito pelo artigo 488.º, n.º 2 do C.C., que 
presume a falta de imputabilidade aos menores de sete anos de idade. 
 
Contudo, entendo que não deve ser seguido este critério, pois uma coisa é a presumível 
inimputabilidade em termos de responsabilidade civil, outra é a (presumível) imaturidade dos 
menores de 7 anos para serem ouvidos em Tribunal neste tipo de matérias. 
 
Se na conferência os pais não chegarem a acordo, fixo um regime provisório, para o qual nem 
sempre necessito de auscultar a criança, atento o seu caráter temporário e a remessa dos pais 
para Audição Técnica Especializada (ATE), no decurso da qual pode tal regime provisório ser 
alterado. 
 
Ou seja, no meu entender, convocar desde logo a criança para a conferência prevista no artigo 
35.º do RGPTC pode ser penalizante para a mesma, na medida em que não a poupamos nada 
ao conflito entre os progenitores, em especial num espaço formal como sempre é um tribunal! 
 
Mais, ao marcar uma sessão apenas destinada a ouvir a criança, audição esta que decorre sem 
a presença dos advogados dos pais e destes, atenuo um pouco o confronto da criança com a 
«disputa» de que pode estar a ser alvo.   
 
Audição da criança mesmo em caso de acordo dos pais? 
 
Perante o RGPTC é difícil defender a não audição das crianças, ao menos das que têm mais de 
12 anos de idade. 
 
Aliás, tal audição é imposta por alguns diplomas, como condição de executoriedade das nossas 
decisões, como sucede com o Regulamento (CE) n.º 2201/2003, de 27/11, nos seus artigos 
41.º, n.º 2, al. c), e 42.º, n.º 2, al. a). 
 
Porém, há questões em relação às quais não ouço as crianças, mesmo que tenham mais de 12 
anos, em nome do seu superior interesse – cf. a parte final do n.º 3 do artigo 35.º do RGPTC. 
 
Assim, se estiver em causa apenas a redução/aumento da pensão de alimentos não procedo à 
audição da criança. Apenas o farei se necessitar de perceber, por exemplo, se a catividade 
extracurricular cuja frequência está na base do pedido de aumento da pensão de alimentos 
corresponde ou não à vontade e interesse da criança em questão. 
 
Equacionar se o depoimento da criança pode vir a ser meio de prova e nomear técnico 
especialmente habilitado para o acompanhar?  
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No caso de não existir acordo dos pais na conferência prevista no artigo 35.º do RGPTC e caso 
não necessite de ouvir a criança para efeitos de fixar o regime provisório, tenho optado por 
ouvi-la na fase de julgamento, mas numa sessão especialmente destinada a esse fim, 
cumprindo então o formalismo do n.º 7 do artigo 5.º. 
 
Ou seja, se ouvir a sua opinião numa fase inicial do processo, até para efeitos de fixação do 
regime provisório, não costumo ponderar utilizar as suas declarações como meio de prova, na 
medida em que entendo que – sem prejuízo daquelas situações em que somente as 
declarações da criança podem esclarecer determinados pontos de facto –, o seu superior 
interesse não passa por «depor» a favor de um ou de outro dos seus progenitores. Considero 
ser preferível não pôr nos ombros da criança o peso de passar por ela a prova dos factos 
alegados por um dos seus pais. 
 
Seja como for, dependendo das situações concretas, mesmo na auscultação da criança para 
apurar a sua opinião tenho por vezes nomeado um técnico para o acompanhar, 
nomeadamente quando ouço crianças mais pequenas, com menos de 12 anos de idade. 
 
A escolha do técnico passa muitas vezes pelo psicólogo que acompanha a criança, ou na 
escola, ou no Hospital Pediátrico de Coimbra, ou em consulta privada. Também já sucedeu 
nomear como tal a professora primária que me foi indicada como sendo uma referência para a 
criança ou o psicólogo da Casa Residencial onde se encontra acolhida. 
 
A EMAT de Coimbra tem dois psicólogos na sua equipa que estão disponíveis para esta função, 
mas também já chamei para acompanhar a criança na diligência o psicólogo da equipa que me 
está afeta para a realização da ATE, que tem a vantagem de conhecer ambos os progenitores e 
as causas do conflito. 
 
Cabe aqui abrir um parêntesis para explicar de que forma é realizada a Audição Técnica 
Especializada (ATE) no juízo de família e menores de Coimbra: 
 
Desde janeiro de 2017, por acordo celebrado com a EMAT, o início das ATE ocorre em dia fixo 
da semana, consoante o juiz titular do processo, no edifício do Tribunal. Para o efeito, a EMAT 
afetou dois técnicos, tendo o cuidado de afetar um homem e uma mulher a cada juiz, com 
valências distintas, um psicólogo e um assistente social. 
 
Deste modo, no final da conferência, designo logo data para se iniciar a ATE, notificando os 
pais para comparecerem no Tribunal. Uma das vantagens sentidas desde logo foi a celeridade 
da marcação, em confronto com o sistema anterior, em que se oficiava à Segurança Social 
solicitando que procedessem à ATE. Por outro lado, é reconfortante para os pais saírem da 
conferência, com um regime provisório, é certo, e ainda com o agendamento de uma data 
para um ato processual. 
 
No dia aprazado, apresento os pais e os técnicos, convidando-os a reunirem numa sala 
destinada para o efeito no edifício do tribunal, sendo que apenas designo um caso para cada 
parte do dia, um de manhã e outro à tarde. 
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Caso logre obter acordo entre os progenitores em sede de ATE, o mesmo fica a constar da ata, 
a fim de ser homologado. 
 
Caso tal acordo não seja alcançado naquele dia, a ATE prosseguirá noutros data e local e nos 
moldes definidos pelos técnicos. 
 
Em consequência da implementação deste método de trabalho reduziu-se grandemente o 
número de processos que prosseguem para julgamento e, mesmo nas situações em que não se 
alcança qualquer acordo (ainda que parcial) em sede de ATE, constato que se verifica uma 
melhoria do relacionamento e da comunicação entre os progenitores. 
 
Consequências da audição da criança para efeitos probatórios sem a presença do técnico 
especializado: 
Como marco uma sessão diferente para ouvir a criança, depois da produção da demais prova, 
«combino» com os advogados a forma como a mesma vai ter lugar, nomeadamente, se for o 
caso, a prestação de depoimento sem a presença do técnico.  
 
A não ser feito deste modo, parece-me que o legislador pretendeu que a criança seja ouvida, 
para estes efeitos, por um técnico especialmente habilitado para o seu acompanhamento, pelo 
que não sendo cumprida tal formalidade, estaremos perante uma nulidade sujeita ao regime 
dos artigos 195.º, 197.º, n.º 2 e 199.º, n.º 1 do C.P.C. (ex vi o artigo 33.º, n.º 1 do RGPTC), pois 
pode influir na decisão da causa. 
 
Porém, a parte que concordou com a audição sem acompanhamento técnico não a pode 
arguir depois, deve argui-la no decurso do depoimento, sob pena de tal nulidade ficar sanada – 
cf. o artigo 199.º, n.ºs 1 e 2, do C.P.C. . 
 
 
Audição na presença dos advogados?  
 
No juízo de família e menores de Coimbra existe uma sala de audição das crianças, 
convenientemente mobilada e apetrechada com brinquedos. A mesma dispõe de um vidro 
unidirecional, de forma que se pode visionar o que se lá passa sem se ser visto, a partir de uma 
pequena sala anexa. Contudo, quem se encontrar na dita sala anexa não consegue ouvir o que 
é dito pelas crianças ou por quem as questiona. 
 
De forma a dar cumprimento ao disposto no artigo 5.º, n.º 7, als. b) e c), do RGPTC, os 
Advogados ficam na sala de audiências a assistir à tomada de declarações através do sistema 
de videoconferência. Simultaneamente a diligência fica gravada no Citius. 
 
Em determinada altura, próxima do final da diligência, a funcionária, a um gesto meu, dirige-se 
à sala de audiências, de forma a tomar nota das perguntas adicionais que os Advogados 
queiram colocar, que serão por mim dirigidas à criança, se for caso disso. 
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Trata-se de uma forma de dar cumprimento a todas as imposições legais e, ao mesmo tempo, 
garantir que o ambiente em que a tomada de declarações às crianças decorre, é efetivamente 
reservado e propiciador da espontaneidade e sinceridade das respostas, na medida em que a 
criança não está perante demasiadas pessoas e, em especial, não estão presentes as pessoas 
que ela identificará como representando cada um dos seus progenitores em litígio. 
 
Ora, este formalismo garante o exercício do contraditório no decurso do próprio ato, sendo 
que, por exemplo, o Acórdão da Relação de Lisboa, de 1/6/2017 (processo n.º 653/14.2tbptm-
J.L1), entendeu que o contraditório foi observado, ainda que sem o imediatismo resultante da 
presença física dos advogados, dado que lhes foi facultada a gravação da diligência e puderam 
formular perguntas adicionais. 
 
 
Audição sem a presença do Ministério Público? 
 
Além de o artigo 17.º, n.º 3, do RGPTC estipular que o Ministério Público está presente em 
todas as diligências e atos processuais presididos pelo juiz, não me parece defensável a sua 
ausência na audição da pessoa cuja defesa lhe incumbe: o artigo 5.º, n.º 1, al. c), do Estatuto 
do Ministério Público refere que este tem intervenção principal nos processos quando 
representa incapazes. 
 
 
Confidencialidade das declarações da criança? 
 
Mais uma vez, há que distinguir consoante estamos perante o auscultar da opinião da criança, 
ou se estamos em face de um depoimento para efeitos probatórios. 
 
No primeiro caso é possível manter a confidencialidade das declarações da criança, não 
consignando em ata o que ela disser, determinando que a ata não pode ser consultada (só 
ficando acessível aos magistrados e funcionários) ou, no caso de se proceder à gravação áudio 
das declarações, negando o acesso à mesma pelas partes. 
 
Na segunda hipótese já não me parece possível, sob pena de as declarações não poderem ser 
consideradas meio de prova. Por outro lado, estando as mesmas a ser visionadas pelos 
advogados, em tempo real, não vejo como se poderia efetivar tal confidencialidade, de modo a 
salvaguardar o segredo pretendido pela criança em pleno (pelo menos os pais saberiam que o 
filho confidenciou algo ao juiz!). 
 
 
Advogados e Ministério Público podem colocar diretamente questões à criança? 
 
Pensando no processo tutelar cível como um processo de jurisdição voluntária – cf. os artigos 
12.º do RGPTC e 986.º, n.º 2 do C.P.C. –, entendo que tal é possível.   
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Procedendo às audições como eu as realizo, apenas o Ministério Público pode questionar 
diretamente a criança, mas esta diferença encontra fundamento no artigo 5.º do Estatuto do 
Ministério Público, atrás mencionado. 
 
Nunca fui confrontada com a necessidade de nomear advogado à criança nos termos do artigo 
18º, n.º 2 do RGPTC, mas defendo que, quando tal ocorra, o seu advogado tem de estar 
presente na audição, fazendo perguntas diretamente ou através do juiz, dependendo das 
circunstâncias concretas do caso.  
 
 
Audição da criança nos divórcios convolados para divórcios por mútuo consentimento? 
 
Sim, nos mesmos termos em que a opinião da criança é tida em conta nos processos de 
regulação das responsabilidades parentais: marco data para ouvir a criança e decreto o 
divórcio nessa altura. 
 

Helena Lamas 
 
 
A quem devemos recorrer quando é necessário ouvir uma criança ou jovem na presença de 
psicólogo, se a criança não está a ser acompanhada a esse nível? Deveremos nesse caso 
recorrer a serviços privados, externos (no âmbito do artigo 22.º do RGPTC)?  
 
No caso da questão colocada, trata-se desde logo à partida da necessidade da criança ter de 
ser acompanhada por um psicólogo no ato processual que irá ter lugar. 
 
Nos termos do artigo 4.º, n.º 1, al. c), do RGPTC em caso de audição e participação da criança é 
dada preferência ao apoio da assessoria técnica ao Tribunal. 
 
Do mesmo modo, prevê-se no artigo 20.º, n.º 2, do RGPTC que “compete às equipas 
multidisciplinares apoiar as crianças que intervenham nos processos (…)”. 
 
Também resulta da alínea d) do artigo 21º que o juiz pode solicitar informações a duas 
equipas: as multidisciplinares de assessoria técnica e as entidades externas. Porém, também 
aqui ponderado o princípio da economia processual e aproveitamento de atos, o legislador 
deu preferência a que fossem solicitadas às equipas multidisciplinares de assessoria técnica 
ou, quando necessário e útil, a entidades externas, com as finalidades previstas no RGPTC. 
 
A assessoria técnica aos tribunais enquadrada em termos legislativos pelo Decreto-Lei 
83/2012, de 30 de março, que aprova a orgânica do Instituto da Segurança Social, I.P., 
referindo na alínea p) do artigo 3.º, “Assegurar, nos termos da lei, assessoria técnica aos 
tribunais em matéria de promoção e proteção de crianças e jovens em perigo e tutelar cível”. 
Também a Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, que aprova os Estatutos do Instituto da 
Segurança Social, I.P., menciona na alínea u) do artigo 7.º “Apoiar, qualificar tecnicamente e 
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monitorizar a assessoria técnica aos tribunais, em matéria de promoção e proteção e tutelar 
cível”. 
 
Ora, ponderada a preferência legalmente referida, tenderia a primeiro solicitar à Equipa de 
Assessoria Técnica do ISS se dispunha de psicólogo para poder acompanhar a criança na 
diligência, caso isso não fosse viável, então sim seria de recorrer a psicólogo de uma entidade 
externa ao abrigo do disposto no artigo 22.º do RGPTC. 
 

Rogério Pereira 
 
 
Em que termos concretos se recomenda que seja feita a audição da criança/jovem nos 
processos provenientes da Conservatória do Registo Civil – agora também nos casos que não 
de divórcio (Lei n.º 5/2017, de 02-03): direta e pessoalmente pelo magistrado do Ministério 
Público ficando o depoimento lavrado em ata; através de declaração escrita da 
criança/jovem; por intermédio de técnicos da Segurança Social, ou outro meio? 
 
A audição quanto às questões que afetam a estrutura da sua vida, como é claramente o caso 
das decisões relativas ao exercício das responsabilidades parentais, constitui o exercício de um 
direito fundamental da própria criança. 
 
Uma decisão justa, que verdadeiramente pondere a dimensão complexa daquilo a que 
chamamos o “interesse superior da criança”, tem que considerar a perspetiva do seu centro de 
decisão. 
 
Esta aspiração de atingir uma decisão que realize o mais plenamente possível os direitos da 
criança passa necessariamente pela consideração da sua opinião, de acordo com a sua idade e 
maturidade, como se refere no artigo 12.º, n.º 1, da Convenção dos Direitos da Criança. 
 
É uma obrigação dos sistemas jurídicos encontrar meios para que essa opinião seja levada a 
quem decide. 
 
Dever-se-á ter em consideração, desde logo, que o artigo 274.º-B, n.º 4, do Código do Registo 
Civil dispõe que o Ministério Público promove a «audição do menor» (sic) para a recolha dos 
elementos que assegurem a salvaguarda do «superior interesse da criança» (sic) aplicando-se, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 4.º e 5.º do Regime Geral. 
 
Note-se que a remissão não é apenas para o procedimento de audição mas também para o 
próprio artigo 4.º do Regime Geral, que afirma claramente a audição da criança como um 
princípio estruturante do processo decisório em matéria de fixação do regime de exercício das 
responsabilidades parentais. 
 
Note-se, também, nos termos dessa mesma norma, que a responsabilidade de ouvir a criança 
é expressamente atribuída ao Ministério Público, não estando previsto que o Conservador a 
possa ouvir, como decorre da leitura do artigo 274.º-A do Código do Registo Civil.  
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Na verdade, não parece ser de forma alguma indiferente que o n.º 3 do artigo 274.º-A preveja 
que o Conservador possa praticar atos e produzir prova para fazer um juízo de conformidade 
dos termos do acordo com os interesses dos filhos e que o artigo 274.º-B, n.º 4, atribua 
especificamente ao Ministério Público a responsabilidade de ouvir a criança para salvaguarda 
do seu superior interesse. 
 
A redação das normas, a meu ver, encerra uma clara intencionalidade e apela a conceitos 
próximos mas diversos: 
 

– Por um lado, a legalidade objetiva do acordo, à luz das normas do Código Civil que 
definem o conteúdo das responsabilidades parentais (respeito pelo disposto nos 
artigos 1877.º e seguintes do Código Civil) e regem as consequências que decorrem da 
separação dos pais (respeito pelo artigo 1906,º do Código Civil); 
 
– Por outro lado, o interesse superior da criança, conceito altamente indeterminado 
que apela à ponderação de critérios mais amplos, como por exemplo, a relevância da 
ligação da criança a um determinado espaço geográfico ou a um contexto social onde 
se integram figuras de referência afetiva que são estruturantes. 

 
Ao Ministério Público caberá fazer um controlo material do acordo, procurando determinar se 
os termos em que é proposto o exercício das responsabilidades parentais respeita 
formalmente a lei, mas se também realiza o interesse daquela particular criança ou daquele 
particular jovem, considerando as suas características, a sua integração no meio em que 
reside, a sua rede afetiva de referência, ou seja, todo o seu contexto de vida. 
 
O que importa é conhecer a criança, aquele concreto indivíduo a que se refere o acordo, 
escutá-lo, compreende-lo, dar-lhe um espaço em que possa exprimir-se em liberdade e, 
finalmente, atender a tudo quanto transmitiu. 
 
Nessa medida, apenas a audição presencial pelo magistrado do Ministério Público poderá 
permitir a realização da finalidade material de afirmar um determinado regime de exercício 
das responsabilidades parentais como bom para uma criança. 
 
Esta audição, considerando o procedimento em que se enquadra e a sua finalidade deve ser 
informal, prescindindo da presença de técnicos e reduzida a escrito por súmula em que se 
alinhem os aspetos mais relevantes a atender no parecer do Ministério Público. 
 

Pedro Faria 
 
 
Nos processos que correm termos na Conservatória do Registo Civil a quem compete a 
audição da criança/jovem? 
 
Reportam-se estes processos aos: 
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– Acordos de Regulação do Exercício das Responsabilidades Parentais nos Processos 
de Separação de Pessoas e Bens ou Divórcio por Mútuo Consentimento – DL n.º 
272/2001, de 13 de outubro; e 
 
– Acordos de Regulação do Exercício das Responsabilidades Parentais por Mútuo 
Acordo junto das Conservatórias do Registo Civil – Lei n.º 5/2017, de 2 de maio. 

 
Resposta: Ao Ministério Público. 
 
Em ambos os processos compete ao Magistrado do Ministério Público a emissão de Parecer 
sobre o acordo de regulação do exercício das responsabilidades parentais subscrito pelos pais. 
Para o efeito, a Conservatória do Registo Civil remete (atualmente via eletrónica) o processo 
(na prática peças processuais do processo) à Procuradoria da República competente. 
 
A audição da criança deve ser prévia e com vista à emissão do parecer pelo Magistrado do 
Ministério Público. 
 
O artigo 274.º-B, n.º 4, do Código do Registo Civil (CRC), aditado pelo artigo 3.º, da Lei 5/2017, 
de 2 março, diz claramente “O Ministério Público promove a audição do menor para a recolha 
de elementos que assegurem a salvaguarda do superior interesse da criança, aplicando-se, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 4.º e 5.º, do Regime Geral do Processo 
Tutelar Cível”. 
 
Quando aí se diz “promove” é no sentido corrente da palavra.  
 
Tal como o é na redação dada ao artigo 5.º, n.º 2, do RGPTC, que também refere que o juiz 
promove a audição da criança, a qual pode ter lugar em audiência judicial para este efeito 
agendada. 
 
A palavra “promove” não é aqui utilizada no sentido usual da prática judiciária em que o 
Magistrado do Ministério Público promove nos processos judiciais e o Magistrado Judicial 
decide. 
 
De resto, o artigo 5.º, n.º 1, do RGPTC, para o qual remete, como vimos o artigo 274.º-B, n.º 4, 
do CRC, determina que a criança tem direito a ser ouvida pelas autoridades judiciárias. E estas 
autoridades são exclusivamente os Magistrados Judiciais e os Magistrados do Ministério 
Público.  
 
E segue as regras do Regime Geral, concretamente dos arts. 4.º, n.ºs 1, al. c), e 2, e 5.º? 
 
A resposta a esta questão é obviamente breve. 
 
A audição da criança, nos processos referidos que correm termos na CRC, segue naturalmente 
as regra dos artigos 4.º e 5.º, do RGPTC, com as devidas adaptações conforme prevê o citado 
artigo 274.º-B, n.º 4, do CRC.  
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Nestes processos existe acordo entre os progenitores. A matéria das responsabilidades 
parentais nos seus diversos segmentos não é controvertida, ou se o foi, o litígio mostra-se 
ultrapassado com a celebração do acordo.  
 
Daí que a matéria da audição da criança não visa a produção de prova, a que se reportam os 
n.ºs 6 e 7, do artigo 5.º. Não se aplicam os n.ºs 6 e 7, porque próprios das declarações para 
produção de prova. 
 
Em minha opinião é, pois, apenas aplicável o disposto no artigo 4.º, n.º 2, al. c), e 5.º, n.ºs 1 a 
5, do RGPTC. 
 

Fátima Silveira 
 
 
Nos processos de RERP que correm termos nas CRC é sempre obrigatória a audição da 
criança? Neste caso, quem deve proceder a tal audição, o Conservador, enquanto titular do 
processo ou o MP? 
 
Sempre que entenda que as crianças, em razão da idade, não devem ser ouvidas, tem o MP 
no seu parecer e o Conservador, na decisão, de fundamentar as razões da não audição? 
 
No domínio temporal de vigência da legislação anterior à entrada em vigor do novo Regime 
Geral dos Processos Tutelares Cíveis, a audição das crianças e jovens pelo tribunal assentava 
essencialmente: 
 
– No disposto no artigo 1901.º, do Código Civil, onde se dispõe da seguinte forma:  
 

1) Na constância do matrimónio, o exercício das responsabilidades parentais pertence 
a ambos os pais;  
 
2) Os pais exercem as responsabilidades parentais de comum acordo e, se este faltar 
em questões de particular importância, qualquer deles pode recorrer ao tribunal que 
tentará a conciliação;  
 
3) Se a conciliação referida no número anterior não for possível, o tribunal ouvirá o 
filho antes de decidir, salvo quando circunstâncias ponderosas o desaconselharem.   

 
– No disposto no artigo 147.º-A da Organização Tutelar de Menores (“São aplicáveis aos 
processos tutelares cíveis os princípios orientadores da intervenção previstos na Lei de 
Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, com as devidas adaptações”) que remetia 
designadamente para o disposto nos artigos:  
 

– 4.º, alínea i), da Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo, que dispunha o seguinte 
“Audição obrigatória e participação – a criança e o jovem em separado, ou na companhia 
dos pais ou de pessoa por si escolhida, bem como os pais, representantes legal ou pessoa 
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que tenha a sua guarda de facto, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na 
definição da medida de promoção dos direitos e de proteção”; e  
 
– 10.º do mesmo diploma legal, que dispunha o seguinte:  
 

“1. A intervenção das entidades referidas nos artigos 7.º e 8.º depende da não 
oposição da criança ou o jovem com idade igual ou superior a 12 anos;  
 
2. A oposição da criança com idade inferior a 12 anos é considerada relevante de 
acordo com a sua capacidade para compreender o sentido da intervenção”; e  

 
– 84.º do mesmo diploma legal, que dispunha o seguinte: 
 

 “1 – As crianças e os jovens com mais de doze anos, ou com idade inferior quando a 
sua capacidade para compreender o sentido da intervenção o aconselhe, são ouvidas 
pela comissão de proteção ou pelo juiz sobre as situações que deram origem à 
intervenção e relativamente à situação, revisão ou cessação de medidas de promoção 
e proteção;  
 
2 – A criança ou o jovem tem direito a ser ouvido individualmente ou acompanhado 
pelos pais, pelo representante legal, por advogado da sua escolha ou oficioso, ou por 
pessoa da sua confiança”. 

 
Fazendo apelo à minha experiência pessoal posso referir que, antes da entrada em vigor do 
novo Regime Geral dos Processos Tutelares Cíveis, no Juízo onde tenho trabalhado nos últimos 
quinze anos, a regra era, nos processos tutelares cíveis e contrariamente ao que sucedia nos 
processos de promoção e proteção, a não audição da criança ou jovem, exceto se requerida 
por algum dos progenitores ou por quem tivesse a sua guarda ou, algo excecionalmente, se 
oficiosamente o tribunal a considerasse imprescindível. Entendia-se que, havendo acordo 
entre os pais quanto aos termos da regulação das responsabilidades parentais do filho, se este 
fosse ouvido e discordasse do acordo dos pais poder-se-ia estar perante uma situação 
complicada e algo distorcida, pois ou o tribunal ignorava a opinião da criança ou do jovem (o 
que tornaria inútil a sua audição), ou a acatava e rejeitava o acordo dos pais, podendo assim 
dar azo à inviabilização de um desfecho consensual do processo, tendo este que seguir para 
julgamento; a opção poderia ainda gerar conflitos dos pais com o filho, ou ainda fazê-los 
simular que aceitavam a posição do filho para depois incumprirem e levaram à prática a sua 
própria posição coincidente (mas diferente da opinião do filho).   
 
Entendia-se também que as crianças e os jovens devem tanto quanto possível ser mantidos à 
margem dos divórcios e das questões subjacentes à regulação das responsabilidades parentais, 
sendo a sua opinião, se tiverem idade e maturidade para ser averiguada, apenas sindicável se 
não houvesse de todo acordo entre os pais em alguma das vertentes da regulação das 
responsabilidades parentais, designadamente no que concerne à fixação da residência habitual 
da criança ou do jovem, ou no que respeita ao regime de visitas ao progenitor não residente, 
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sendo a discordância de tal ordem que exigisse, para uma correta apreciação e regulação do 
caso, obter do jovem esclarecimentos ou opiniões importantes. 
 
Entretanto, em Recomendação da Procuradora-Geral Distrital do Porto, vinculativa para os 
Magistrados do Ministério Público colocados no Distrito Judicial do Porto e formulada na 
sequência do III Encontro de Magistrados do Ministério Público da Jurisdição de Família e 
Menores da área dos Tribunais da Relação do Porto e de Guimarães, realizado a 22/5/2015, 
em Mezio, Arcos de Valdevez, foi estatuído que: 
 

a) A audição e participação da criança constitui um dos princípios orientadores da 
intervenção em sede tutelar cível; 
 
b) Tal princípio deverá, todavia, ser temperado com os princípios da intervenção 
mínima e da proporcionalidade, no sentido de que a audição serve o propósito de 
melhor definir o quadro vivencial que permitirá que a criança cresça e se desenvolva 
em condições de harmonia e segurança, devendo, por isso, ser observada “se” e “na 
medida” em que se revele útil e vantajosa para ela; 
 
c) Em processo judicial é tendencialmente obrigatória a audição das crianças com 
idade igual ou superior a 12 anos ou, não os tendo, sempre que revelem maturidade e 
discernimento suficiente para o efeito, salvo se a defesa do seu superior interesse o 
desaconselhar; 
 
d) No domínio dos acordos sobre o exercício das responsabilidades parentais previstos 
no artigo 14.º do DL n.º 272/2001, de 17/10/2001, o Magistrado do Ministério Público 
deve proceder à audição das crianças sempre que tal seja possível, a sua idade e 
maturidade o aconselhem e as concretas circunstâncias do caso levantem dúvidas 
sobre a bondade do acordo, na perspetiva do seu superior interesse; 
 
e) A decisão de não proceder à audição da criança deve ser fundamentada com as 
razões de facto e de direito que a justificam e ficar processualmente documentada. 

 
A partir de 8/10/2015, com a entrada em vigor do novo Regime Geral dos Processos Tutelares 
Cíveis, é indubitável que algo mudou no paradigma anterior e que, pelo menos em relação aos 
jovens com mais de doze anos, a exceção terá de passar a ser a regra nos processos tutelares 
cíveis. 
 
De facto, logo no capítulo das disposições gerais, o artigo 4.º, que fixa os princípios 
orientadores deste diploma legal, dispõe o seguinte, no seu n.º 1, alínea c): “Audição e 
participação da criança – a criança com capacidade de compreensão dos assuntos em 
discussão, tendo em atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida sobre as decisões que 
lhe digam respeito, preferencialmente com o apoio da assessoria técnica do tribunal, sendo 
garantido, salvo recusa fundamentada do juiz, o acompanhamento por adulto da sua escolha 
sempre que nisso manifeste interesse”; e acrescenta o número 2 do mesmo preceito legal: 
”Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, o juiz afere, casuisticamente e por 
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despacho, a capacidade de compreensão dos assuntos em discussão pela criança, podendo 
para o efeito recorrer ao apoio da assessoria técnica”.   
 
E o artigo 5.º do referido diploma legal regula pormenorizadamente os moldes de audição das 
crianças e jovens pelos tribunais. Especialmente importante são as estipulações do seu n.º 1, 
(que estipula que “a criança tem de ser ouvida, sendo a sua opinião tida em consideração 
pelas autoridades judiciárias na determinação do seu superior interesse”), do seu n.º 2 (que 
estipula que “para efeitos do disposto no número anterior o Juiz promove a audição da 
criança, a qual pode ter lugar em diligência judicial especialmente agendada para o efeito”) e 
do seu n.º 6 (que estipula que “sempre que o interesse da criança o justificar, o tribunal, a 
requerimento ou oficiosamente, pode proceder à audição da criança, em qualquer fase do 
processo, a fim de que o seu depoimento possa ser considerado como meio probatório nos 
atos posteriores, incluindo o julgamento”). 
 
Por sua vez, o artigo 35.º, n.º 3, do Regime Geral dos Processos Tutelares Cíveis, que dispõe 
sobre a conferência de progenitores no âmbito das ações de regulação das responsabilidades 
parentais, dispõe que “A criança com idade superior a doze anos ou com idade inferior, com 
capacidade para compreender os assuntos em discussão, tendo em atenção a sua idade e 
maturidade, é ouvida pelo tribunal nos termos previstos na alínea c) do artigo 4.º, e no artigo 
5.º, salvo se a defesa do seu superior interesse o desaconselhar”. 
 
Sublinhe-se ainda o disposto no artigo 20.º, do mesmo diploma legal, que ao definir os termos 
da assessoria técnica a prestar aos tribunais pelas equipas da Segurança Social, consagra 
expressamente no seu n.º 2 que “Compete às equipas técnicas multidisciplinares apoiar a 
instrução dos processos tutelares cíveis e seus incidentes, apoiar as crianças que intervenham 
nos processos e acompanhar a execução das decisões, nos termos previstos no RGPTC”.     
 
Em 1/4/2017 entrou em vigor a Lei n.º 5/2017, de 2/3/2017, que estabeleceu o regime de 
regulação das responsabilidades parentais por mútuo acordo junto das Conservatórias de 
Registo Civil. Por força do aditamento, pelo seu artigo 3.º, do artigo 274.º-B ao Código de 
Registo Civil, cujo n.º 4, estipula que o Ministério Público promove a audição do menor para a 
recolha de elementos que assegurem a salvaguarda do superior interesse da criança, 
aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 4.º e 5.º do RGPTC (sendo a 
expressão “promove” entendida com o significado de “leva a cabo”), nesse tipo de processos 
passou a ser indiscutivelmente obrigatória, pelo Magistrado do Ministério Público e não pelo 
Conservador do Registo Civil, a audição das crianças nos termos em que o é pelo tribunal em 
sede de processos tutelares cíveis, quando a sua idade e maturidade o aconselhem e as 
concretas circunstâncias do caso levantem dúvidas sobre a bondade do acordo, na perspetiva 
do seu superior interesse. 
 
Contudo, como o Magistrado do Ministério Público não pode tirar conclusões sobre o grau de 
maturidade da criança em questão, tem necessariamente de se limitar a analisar a sua idade e 
recorrer por analogia, ao disposto no artigo 35.º, n.º 3, do RGPTC, que fixa a idade de 12 anos 
como o limite etário mínimo para a audição obrigatória das crianças, prática que sigo. E se 
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excecionalmente optar por não ouvir a criança maior de 12 anos, o Magistrado do Ministério 
Público terá de justificar porque o não fez. 
 

José António Carvalho 
 
 
É obrigatória a audição das crianças e jovens em todas as ações em que seja regulado o 
exercício das responsabilidades parentais, ainda que se trate de processo judicial em que os 
respetivos progenitores chegam a acordo aquando da conferência de pais? 
 
A resposta tem de ser positiva. É obrigatória de acordo com a legislação supranacional e 
nacional atualmente em vigor e aplicável. 
 
Consagra o artigo 4.º, n.º 1, c), do RGPTC, como princípios orientadores a audição e a 
participação, a “criança, com capacidade de compreensão dos assuntos em discussão, tendo 
em atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida sobre as decisões que lhe digam 
respeito”.  
 
A idade para a sua audição situa-se nos 12 anos ou mesmo em idade inferior, relativamente à 
criança com capacidade para compreender a matéria em debate, tendo em atenção a idade e 
maturidade – artigo 35.º, n.º 3, do RGPTC. 
 
Só não deve ser ouvida se a defesa do seu superior interesse o desaconselhar – artigo 35.º, n.º 
3, in fine, do RGPTC. 
 
A idade de limite de 14 anos, imposta pelo artigo 1901.º, n.º 2, do Código Civil na redação dada 
pelo DL 496/77, de 25 de novembro foi eliminada com a alteração introduzida a este artigo 
pela Lei 61/2008, de 31 de outubro. 
 
Mas nesta data já aos processos tutelares cíveis eram aplicados os princípios orientadores da 
audição e da participação, previstos no artigo 4.º, i), LPCJP, por força do artigo 147.º-A, 
introduzido na OTM, pela Lei 133/99, de 23 de agosto.  
 
Toda a evolução legislativa e as disposições legais acima referidas do RGPTC mais não são que 
a transposição para a lei ordinária em matéria tutelar cível do já consagrado em instrumentos 
internacionais vinculativos.  
 
A saber, designadamente: 
 

• A Convenção Sobre os Direitos da Criança, adotada pelas Nações Unidas a 20 de 
novembro de 1989, assinada por Portugal a 26 de janeiro de 1990 e entrada em a 21 
de outubro de 1990 – artigo12.º, n.º 1 e n.º 2; 
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• A Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da Criança, adotada em 
Estrasburgo a 25 de janeiro de 1996, ratificada por Portugal apenas em 2014, com 
entrada em vigor a 1 de julho de 2014 – arts. 3.º, b) e c) e 6.º, a) e b); 
 
• A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, publicada no jornal oficial 
das Comunidades Europeias de 18 de dezembro de 2000 – artigo 24.º, n.º 1; e o 
 
• Regulamento (CE) 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003 
(Regulamento Bruxelas II BIS) relativo à competência, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria de responsabilidade parental. 

 
Importa alertar que a falta da audição da criança (ou a inexistência de despacho que 
fundamente a não audição) é fundamento do não reconhecimento e da não executoriedade 
de uma decisão de um tribunal português por um tribunal de outro Estado membro; e 
necessária para a emissão de certidão relativa ao direito de visita ou ao regresso se a criança 
tiver sido ouvida, exceto se a audição for inadequada, em função da idade ou grau de 
maturidade – artigos 23.º, b), 41.º, n.º 2, c) e 42.º, n.º 2, a), do Regulamento Bruxelas II (CE) 
2201/2003. 
 
Assim, a circunstância dos pais terem chegado a acordo durante a conferência de pais, ou 
mesmo, acrescento, de juntarem aos autos um acordo de regulação do exercício das 
responsabilidades parentais, não exclui a obrigatoriedade da audição da criança. 
 
É sabido que nem sempre é esta a prática judiciária. 
 
Tem, pois, de ser intensificado um novo olhar sobre a criança neste tipo de processos. A 
criança foi transposta para um outro patamar processual. Deixou já de ser como que apenas o 
“objeto” do processo, mas sim o centro do processo. Tem voz no processo. Não é uma 
testemunha dos seus progenitores. O seu ponto de vista deve ser levado em conta no processo 
de tomada de decisão, isto é, participa no processo de formação da decisão que a afeta.  
 

Fátima Silveira 
 
 
A AUDIÇÃO DE CRIANÇAS EM TRIBUNAL – e quando não se ouvem? 
  
1. Está assente, no nosso subconsciente supranormativo, que, tendencialmente, toda a criança 
deve ser ouvida nos processos em que se discutem questões relacionadas com a sua 
existência. 
 
Tal princípio da audição da criança traduz-se, como exemplarmente nos ensina Rui Alves 
Pereira:  
 

(1) Na concretização do direito à palavra e à expressão da sua vontade;  
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(2) No direito à participação activa nos processos que lhe digam respeito e de ver essa 
opinião tomada em consideração;  
 

(3) Numa cultura da Criança enquanto sujeito de direitos.  
 
A REGRA é, pois, ouvir a criança, se for considerado conveniente tal audição. 
 
A não audição da criança apenas se justificará em três situações, devendo sempre ser sempre 
motivada e fundamentada:  
 

1.ª Se ela livremente manifestar interesse em não ser ouvida; 
 
2.ª Se for considerado inconveniente ouvir a criança face ao assunto em discussão; 
 
3.ª Se for reconhecido que ela não dispõe de capacidade de discernimento ou de 
maturidade para o efeito. 
 

 
2. Quais as consequências processuais da não audição de uma criança? 

 
2.1. Começaremos por considerar que a falta de audição, quando a audição é devida, ou a falta 
de justificação para a não audição das crianças afetam a subsistência da decisão que não a 
admitiu. 
 
Mas qual o vício processual a invocar? 

 
 

2.2. Vários arestos das nossas Relações e do Supremo se têm pronunciado sobre esta matéria, 
muito embora em termos algo enunciativos, sem desenvolver muito a questão do vício 
processual atendível2. 
 
Nos que caracterizam o vício, encontramos quem conceba o direito de audição como um mero 
direito processual e os que configuram o direito de audição como um princípio geral com 
relevância substantiva. 
 
Aludo, em primeiro lugar, ao acórdão do STJ, proferido no Pº 17/14.8T8FAR.E1.S2, datado de 
5/4/2018, cuja relatora foi a Juíza Conselheira Rosa Ribeiro Coelho, relativamente a um 
acórdão de 1ª instância – confirmado pela Relação – que aplicou a uma criança a medida da 
adotabilidade prevista no artigo 35.º, n.º 1, alínea g), da LPCJP. 
 
Durante a fundamentação, escreve-se o seguinte: 
 
 «Muito tempo é passado desde o início das intervenções que os factos provados atestam e 

hoje a criança tem 11 anos, idade em que é natural possuir já, não só um considerável grau 
de discernimento, mas ainda uma vontade própria que necessariamente terão de ser 
considerados e sopesados, a par dos demais fatores, na aferição do que será o “seu superior 
interesse”. 

2 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 04/10/2007 (Pº 5221/2007-8); Acórdão do Tribunal da Relação 
de Lisboa, de 02/05/2017 (Pº 897/12.1T2AMD-F.L1-1); Acórdão da Relação de Lisboa, de 11/9/2014 (Pº 
1869/11.9TMLSB.L1-2), Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 25/05/2017 (Pº 805/12.0TMFAR-B.E1); 
Acórdão da Relação de Lisboa, de 05/07/2000 (CJ,2000-IV-79). 
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 A consideração e tutela deste discernimento e vontade dita que para a adoção se exija o 

consentimento do adotando, quando este tenha mais de 12 anos de idade – artigo 1981.º, 
n.º 1, alínea a), do C. Civil. 

 
 É certo que AA foi oficiosamente ouvido em sede de debate judicial, mas a este respeito 

nada se consignou na matéria de facto apurada, apenas constando na fundamentação da 
decisão proferida sobre os factos, lavrada no acórdão de 1ª instância, o seguinte: “(…) de 
um forma espontânea e sincera respondeu às questões do Tribunal colocadas pelo Juiz 
social (psicólogo) corroborando o teor dos relatos trazidos ao processo pela técnica da 
associação das verdades escondidas, da comissão, da segurança social e da instituição 
refúgio BB.” 

 
 Fica-se, assim, sem saber o que será o “seu querer”, “o seu sentir” em relação à vida no 

futuro, ao corte de relações com a única família que conheceu e à sua disponibilidade 
interior para aceitar e se deixar acolher no seio de uma nova família que, não obstante 
poder vir a dar-lhe as condições de vida, segurança e proteção que naquela outra, por 
incapacidade dos progenitores, lhe foram negadas, para ele representa o desconhecido, 
com a insegurança e carga negativa que este encerra, bem mais acentuada quando se tem 
11 anos de idade. 

 
 E a dúvida avoluma-se perante o que consta no facto n.º 156, segundo o qual, “a criança 

refere gostar mais de estar no espaço Refugio em comparação com a casa onde habitava 
com os pais, embora refira pretender regressar para a família (declarações da técnica EE).” 

 

 Ou, ainda, em face do descrito sob o n.º 155, onde se diz que “a criança oscila entre a 
angústia de reviver o passado e de trair a aliança com os pais, embora tenha sido orientado 
para em Tribunal dizer só a verdade (declarações da técnica EE)”, a revelar 
uma ambivalência que necessariamente lhe traz grande sofrimento e que gera inquietude 
quanto às repercussões que poderá ter, na sua idade, o corte com a família biológica, na 
qual se integra a irmã DD, com quem, sabidamente, mantém vínculo afetivo – facto n.º 167 
–, tanto mais que, como a experiência dita, essa mesma idade funciona já como fator de 
acrescida dificuldade no projeto da sua adoção; impõe-se então ponderar também a pior 
das hipóteses em que a criança verá cortados os únicos laços familiares que conhece, sem 
que, atingida a idade máxima para a adoção, esse projeto se tenha concretizado. 

 
 De tudo isto resulta que, com vista à indispensável aferição de qual será o “superior 

interesse” de AA, necessário se torna conhecer a sua vontade quanto ao projeto de vida 
que implicará a medida de confiança com vista à sua futura adoção e, bem assim, as 
consequências que para uma criança com o seu passado e já com 11 anos de idade poderão 
advir da total rotura com os elementos que compõem a sua família biológica. 

 
 Factualidade que poderá ser colhida, em termos práticos, através da audição da criança e 

com a realização de perícia psicológica à sua pessoa». 
 
Perante isto, ordenou-se a descida dos autos ao tribunal recorrido, a fim de providenciar pela 
ampliação da matéria de facto nos termos sobreditos e novo julgamento em conformidade. 
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Como se atesta, nunca se fala aqui em nulidade ou outro vício processual – contudo, 
entendeu-se que deveria ser ampliada a matéria factual após a necessária audição de uma 
criança.  
 
Outros existem que dispensam a audição da criança. 
 
Veja-se, por exemplo, o Acórdão da Relação de Coimbra datado de 27/4/2017 (Pº 316/12.3 
TBFND-B.C1), no qual se decidiu: 
 

«2. Encontrando-se em causa a aplicação da medida de confiança com vista a futura 
adoção, tendo o menor seis anos de idade e demonstrando um desapego 
relativamente à família de origem, tal audição afigura-se-nos como dispensável, por 
se entender que da mesma dificilmente se retiraria algum elemento útil à decisão em 
apreço».  

 
Tal decide, não obstante, depois de opinar que, declarada aberta a instrução, o juiz designa 
data para audição obrigatória da criança ou do jovem (cfr. artigo 107.º, n.º 1, al. a), da LPCJP), 
nos termos do qual a criança, com capacidade de compreensão dos assuntos em discussão, é 
sempre ouvida, também aqui não havendo qualquer limite de idade, sendo o critério a 
capacidade de compreensão – pata tal aferir, o juiz deverá fazer alguma diligência prévia, ou 
recorrer ao apoio da sua assessoria técnica. 
 
Termina dizendo que quando a criança não é ouvida, terá sempre de existir um despacho a 
refletir a necessidade ou não da audição da criança, devidamente fundamentado. 
 
No caso em análise, a Relação acaba por decidir não ser determinante ouvir a criança sujeito 
do processo, mas não deixa de colocar o acento tónico na necessidade de a ouvir ou de 
justificar a razão pela qual não vai aquela concreta criança ser ouvida em juízo. 
 
Também no Acórdão da Relação de Lisboa (Pº 3473/05.1TBSXL-D.L1-8), datado de 17/11/2011, 
se entendeu que: 
 

«I – O direito de audição traduz uma das manifestações do interesse superior da 
criança, fator primordial na definição do seu estatuto. 
 
II – Nas ações de alteração de regulação do poder paternal, cujas questões e decisões, 
afetam substancialmente a vida da criança/menor, este deve ser ouvido. 
 
III – Devem ser tomadas em consideração pelo Tribunal as opiniões da criança/menor, 
atenta a sua idade e maturidade, nas questões que afetam substancialmente a sua 
vida». 

 
O veredicto final foi:  
 
«Anula-se a sentença recorrida, determinando-se, sem prejuízo das provas carreadas e já 
valoradas pelo Tribunal, que se proceda à audição do menor C…, audição essa efetuada pelo 
Tribunal ou por outra entidade de cariz social que o Tribunal repute de idónea, no que concerne 
à questão da guarda, após o que se proferirá sentença que deverá tomar em consideração a 
opinião do mesmo». 
 
Mais uma vez se anula uma sentença sem se aludir ao específico vício processual de que ela 
padece. 
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Já o Acórdão da Relação de Lisboa, datado de 14/9/2010 (Pº 1169/08.1TBCSC-A.L1-1) 
entendeu que «a opinião dos menores torna-se relevante em diversas matérias que lhes dizem 
respeito inclusive no que toca à sua recusa em manterem inalterado o regime de visitas ao 
progenitor que não tem a sua guarda» (mais uma vez, estava em causa o incumprimento da 
regulação do exercício das responsabilidades parentais). 
 
No dito caso, estava em apreciação a situação de duas crianças que se recusavam a ver o pai, 
decidindo a 1.ª instância que não tinha havido incumprimento maternal na alta de convívios 
dos filhos com o pai pois imperava a vontade destes, devidamente ouvida em juízo. 
 
Foi escrito que: 
 
«Assim, dos factos provados não podemos concluir por tal, não se vislumbrando que a mãe 
tenha criado intencionalmente qualquer situação para evitar as visitas dos menores ao pai, isto 
é, não há da parte daquela qualquer incumprimento reiterado e grave, culposo, que permita 
assacar-lhe um efetivo juízo de censura. 
 
Qual a forma de contornar o supra referido “bloqueio”? 
(…) 
 
De qualquer modo, sempre diremos que não se pode colocar como opção a imposição de 
visitas, naturalmente propiciadora de forte perturbação emocional dos menores, suscetível de 
graves consequências, para além de inevitavelmente desencadeadora de reatividade contrária 
ao objetivo prosseguido com as visitas.  
(…) 
 
Estabelece a supracitada Convenção Sobre os Direitos da Criança, no seu artigo 12.º n.º 1, o 
dever de os Estados Partes garantirem à “criança com capacidade de discernimento o direito 
de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo devidamente 
tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e maturidade”.  
 
Ora, os menores “in casu” já não são propriamente crianças, encontrando-se em fase de pré-
adolescência, sendo a sua opinião relevante em diversas matérias que lhes dizem respeito, e no 
caso concreto, também no que toca ao regime de visitas. 
 
Teve lugar a sua audição e a sua opinião e vontade foi veiculada perante o MP e o Juiz do 
processo.  
 
Ora, esta situação, apesar de gerada ao arrepio, e em contrário do verdadeiro interesse dos 
menores, é de momento incontornável e outro caminho não se nos afigura exequível que não 
seja o da alteração do regime de visitas a fixar em sede processual própria. 
 
Este distanciamento entre filhos e pai é, certamente, suscetível de ser ultrapassado a curto 
prazo, ainda que sem a imposição imediata de reatar o regime anteriormente acordado». 
 
Lugar paralelo no Acórdão da Relação do Porto de 22/11/2016 (Pº 292/12.2TMMTS-A.P1):  
 
«Assim, da conjugação destas disposições legais, a criança tem o direito de ser ouvida e a 
participar sobre as decisões que lhe digam respeito, sendo esta audição eventualmente 
acompanhada por assessoria técnica, não de modo obrigatório – até porque bem sabemos que 
na prática essa possibilidade surge, muitas vezes, de muito difícil, senão impossível, 
materialização. 
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(…) 
No caso concreto, a argumentação do progenitor para justificar a recusa da presença da 
criança junto da mãe no período de férias de Natal entroncou, em muito, na recusa desta em 
viajar; essa vontade de não estar com a mãe, alegadamente porque os contactos telefónicos 
seriam escassos – apenas quinzenais – e por força de uma ansiedade do D… ao quebrar rotinas 
e hábitos diários, surgindo crises de angústia (citando o Relatório Médico da Dra. E… já 
referenciado), mais aconselhariam a audição do menor de modo a apurar dessas alegações e 
ouvir, de viva voz, da expressão da vontade deste. 
 
Sublinhe-se que o menor foi, efetivamente, ouvido na Conferência de 15/05/2015, e foi, por 
força da sua manifestação de vontade em passar férias com a mãe designadamente em 
Inglaterra que assim se veio a determinar; donde, como bem refere o Ministério Público, essa 
circunstância imporia que se procedesse à sua audição na Conferência de 19/02/2016 (cerca de 
9 meses depois) para apurar se essa vontade se mantinha ou, em caso contrário, como 
afirmava o progenitor e o relatório médico indiciava, quais as razões dessa mudança. 
 
A decisão do Tribunal de não proceder a tal audição, sequer em sede da aferição das razoes 
para um alegado incumprimento, explica a não prova dos factos acima relatados; mas, por 
assentar na preterição de uma diligência que seria exigível quer à luz do caso concreto quer à 
luz do que são os ditames mais recentes da lei e da doutrina, teremos que atribuir a essa 
omissão consequências relevantes em sede de aferição do incumprimento pelo ora 
recorrente. 
(…) 
 
O Apelante não aceita a imputação de incumprimento do regime provisoriamente fixado 
relativo às responsabilidades parentais pois o seu comportamento norteou-se pelo respeito da 
vontade do menor, que contava já, à data, com 13 anos de idade agindo de modo a evitar o 
agravamento do seu quadro clínico, sustentado no relatório médico subscrito pela Dr.ª E… e 
nas declarações que a mesma prestou na Conferência de Pais de 19.02.2016. 
 
Admitimos, como resulta da fundamentação exposta, que a inexistência de uma diligência 
tida como relevante – a audição da criança – não permite concluir por uma conduta 
incumpridora do recorrente relativamente ao que se lhe impunha em termos da regulação 
das responsabilidades parentais. 
 
Assim sendo, impõe-se decidir nos moldes constantes do que é peticionado no final das 
alegações do recurso quanto ao pagamento pelo apelante da multa e indemnização 
arbitradas. 
 
Em síntese conclusiva, decidir-se-á pela revogação da sentença apelada, substituída por outra 
que julga improcedente o incidente de incumprimento e, por via disso, determina a absolvição 
do apelante da sua condenação em multa e indemnização a favor da progenitora». 
 
A falta de uma diligência tida por relevante acarretou uma consequência substantiva de peso, 
como se viu. 
 
Mas mais uma vez sem se etiquetar o vício. 
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2.3. Mas há quem fala em nulidade processual. 
 
Não sendo uma nulidade tipicamente prevista na lei, resta a nulidades secundária que terá de 
ser relevante para ser atendível. 
 
Nulidade de processo é a invalidade resultante da omissão de um ato de processo prescrito na 
lei ou a prática de um ato de processo contrário ao por ela estabelecido ou de uma 
irregularidade cometida no processo que possa influir no exame ou na decisão da causa (artigo 
195.º, n.º 1, do CPC). 
 
Manuel de Andrade (Noções elementares de Processo Civil, 2.ª edição, p. 164) define-a como o 
desvio do formalismo processual seguido, em relação ao que é prescrito na lei.  
 
Já Antunes Varela (Manuel de Processo Civil, 1.ª edição, p. 373) entende que ela consiste num 
vício de natureza formal traduzido num de três tipos: 
 

a) Prática de um ato proibido; 
 
b) Omissão de um ato prescrito na lei; 
 
c) Realização de um ato imposto ou permitido por lei, mas sem as formalidades 
requeridas, consistindo sempre num desvio entre o formalismo prescrito na lei e o 
formalismo efetivamente seguido nos autos. 

 
Já a nulidade da sentença é um vício intrínseco dela como tal tipificado na lei [artigo 615.º, n.º 
1, als. a) a e), do CPC]. 
 
O Acórdão da Relação de Lisboa de 14/4/2005 (Pº 1634/2005-6), em processo tutelar cível, 
entendeu que os dois filhos mais velhos deveriam ter sido ouvidos, o que não aconteceu, razão 
pela qual opinou que existia a omissão de uma formalidade prevista na lei (audição dos filhos, 
nos termos do artigo 1901.º, n.º 2, CC).  
 
Porém, e como tal omissão só constituiria nulidade se, em concreto, fosse suscetível de influir 
no exame e decisão da causa, foi entendido que, in casu, tal omissão não influía. 
 
Já aqui se deu conta do acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 20/11/2014 – Pº 
43/13.4TMBRG.G1 – que determinou singelamente que: 
 
«No caso em apreço não se procedeu a essa audição que reveste carácter obrigatório [alínea i) 
do artigo 4.º da LPCJP ex vi do art. º 147º-A OTM]. 
 
 A inobservância desta formalidade que tem reflexo na decisão da causa, determina a nulidade 
da decisão, pelo que se impõe a sua anulação para que se proceda à audição da menor e após 
deve ser proferida nova decisão, onde deverá ser tido em conta o resultado da diligência ora 
ordenada, ficando prejudicado o conhecimento das demais questões suscitadas». 
 
Esta decisão entendeu que estávamos perante uma mera formalidade obrigatória que gerava 
nulidade processual.  
 
O artigo 411.º do CPC, ao instituir o princípio do inquisitório, determina que «incumbe ao juiz 
realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, todas as diligências necessárias ao apuramento da 
verdade e à justa composição dos litígios, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer». 
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No fundo, entendeu-se que se estava perante uma omissão na violação de uma diligência 
probatória imposta imperativamente por lei. 
 
Aluda-se ainda ao Acórdão da Relação de Coimbra de 28/10/2018 (Pº 537/08.3TBFND-G.C1) 
que determinou que não se deve rejeitar a audição de uma criança com mais de 12 anos de 
idade, mesmo quando se possa antecipadamente intuir, segundo os elementos disponíveis, a 
sua posição, desde logo porque a sua opinião não é vinculativa. 
 
Tratava-se de uma providência tutelar cível e o tribunal de recurso acabou por anular a 
sentença recorrida, determinando que se proceda à audição da criança, colando-se ao vício da 
nulidade processual invocada explicitamente no já mencionado Acórdão da Relação de 
Guimarães, de 20/11/2014. 
Muito recentemente, o aresto da Relação de Coimbra, datado de 8/5/2019, e exarado no Pº 
148/19.8T8CNT-A.C1, determinou, em processo tutelar cível, que «é de anular a decisão 
tomada (ainda que provisoriamente) pelo tribunal a quo na qual, ao regular do exercício dessas 
responsabilidades, fixou a residência dos menores, por períodos temporais alternados, em casa 
de cada um dos seus pais separados, sem que previamente tenha ouvido, a tal propósito, esses 
menores (com idade da qual transparece disporem capacidade/maturidade mínima suficiente 
para compreender o alcance dessa medida tutelar), e sem que, ao menos, se revele nessa 
decisão a ponderação das razões dessa não audição». 
 
 
2.4. Finalmente, nasce no horizonte jurisprudencial o Acórdão do STJ, datado de 14/12/2016, e 
proferido no Pº 268/12.0TBMGL.C1.S1 (já chamado de «marco para o Direito das Crianças»), 
que determinou o seguinte: 
 

«I – A audição da criança num processo que lhe diz respeito – no caso, de promoção e 
proteção – não pode ser encarada apenas como um meio de prova, tratando-se antes 
de um direito da criança a que o seu ponto de vista seja considerado no processo de 
formação da decisão que a afeta.  
 
II – O exercício do direito de audição, enquanto meio privilegiado de prossecução do 
superior interesse da criança, está, naturalmente, dependente da maturidade desta.  
 
III – A lei portuguesa atual, seguindo os diversos instrumentos internacionais, alterou a 
forma de determinar a obrigatoriedade dessa audição, tendo passado a prever – onde 
antes se estabelecia que era obrigatória a audição de criança com mais de 12 anos “ou 
com idade inferior quando a sua capacidade para compreender o sentido da 
intervenção o aconselhe” – que a criança deve ser ouvida quando tiver ”capacidade de 
compreensão dos assuntos em discussão, tendo em conta a sua idade e maturidade” 
(artigo 4.º, al. c), do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 
141/2015, de 08-09).  
 
IV – A ponderação acerca da maturidade da criança terá de se revelar na decisão, só 
estando dispensada a justificação para a sua eventual não audição quando for notório 
que a sua baixa idade não a permite ou aconselha.  
 
V – A falta de audição da criança afeta a validade das decisões finais dos 
correspondentes processos por corresponder a um princípio geral com relevância 
substantiva, não sendo adequado aplicar-lhe o regime das nulidades processuais». 
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Esta decisão termina assim: 
 
«Assim sendo, anula-se o acórdão recorrido e determina-se que o processo baixe a fim de, ou 
serem ouvidos os menores, se a sua capacidade de compreensão assim o determinar, ou ser 
justificada a sua não audição». 
 
Ou seja, entende-se que essa falta de «audição» afeta a validade das decisões finais dos 
correspondentes processos, por corresponder a um princípio geral com relevância substantiva 
e, por isso mesmo, processual.  
 
De forma exemplarmente análoga, já opinava Salazar Casanova, em “O regulamento (CE) n.º 
2201/2003 do Conselho e o princípio da audição da criança” (Scientia Juridica, Tomo LV, n.º 
306 – abril/junho 2016, p. 236). 
 
Refere este reputado magistrado que as razões que permitem a audição de uma criança em 
juízo, após o ano de 2003, são de “ordem substantiva” e que se devem ao superior interesse 
da criança, e “assim, onde determinada diligência processual colida com tal interesse, há-de 
prevalecer este”, pois “sujeitar por exemplo, em audiência de julgamento a criança a um 
confronto, a interrogatórios e contra-interrogatórios, a um desfiar de questões atinentes às 
mais íntimas questões de convívio familiar, constitui uma prática totalmente desaconselhável e 
de uma crueldade judicial que não pode ser admitida”. 
 
Esta não audição da criança, não justificada, configura, assim, uma falta processual mas 
também a clara violação de regras de direito material, tal como exaustivamente já aqui se 
deixou escrito, não devendo um tribunal limitar-se a ver esta omissão numa restrita visão 
processual, reconduzindo, antes, a falta a uma violação inegável da sua intrínseca validade 
substancial, ao dito «princípio geral com relevância substantiva, e, por isso mesmo, 
processual».  
 
A criança não tem capacidade em regra para exercer os seus direitos em tribunal.  
 
Mas, nesta sede, por gozar do direito de ser ouvido em tribunal, tem de se fazer ouvir, quando 
tal for considerado conveniente e tiver maturidade para o efeito. 
 
Deixar de ouvir uma criança neste jaez é «matar» um seu direito substancial, colado à sua pele 
com a própria «essência das coisas». 
 
Em metafísica, a essência (do termo latino essentia) de uma coisa é constituída 
pelas propriedades imutáveis da mesma, que caracterizam a sua própria natureza. 
 
O oposto da essência são os acidentes da coisa, isto é, aquelas propriedades mutáveis da coisa.  
 
Ouvir uma criança em tribunal não é um acidente de percurso – é um direito inalienável de 
toda a criança, para o exercício do qual, nesta sede, não tem de ser representado por terceira 
pessoa.  
 
Isso faz parte da essência dos seus direitos. 
 
Volto à Magna Carta da Infância. 
 
Quanto ao conteúdo normativo da Convenção da ONU de 1989, pode-se dizer que o mesmo se 
reconduz a quatro princípios fundamentais: 
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— Princípio da não discriminação, consagrado no artigo 2.º, segundo o qual os Estados 
Partes se comprometem a respeitar e a garantir os direitos firmados na Convenção «a 
todas as crianças que se encontrem na sua jurisdição, sem discriminação alguma, 
independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião pública ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua 
origem nacional, étnica ou social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer 
outra situação»; 

 
— Princípio do interesse superior da criança, plasmado no artigo 3.º, o qual deverá 

constituir a consideração primacial a ter em conta em «todas as decisões relativas a 
crianças, adotadas por instituições públicas ou privadas de proteção social, por 
tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos»; 

 
— Princípio de que a criança tem direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento, 

estabelecido pelo artigo 6.º, que protege não só o direito à vida, como também à 
sobrevivência e ao desenvolvimento, devendo estes últimos ser assegurados na 
«máxima medida possível» (e aqui a noção de «desenvolvimento» deve ser interpretada 
num sentido amplo e abarcando uma dimensão qualitativa que contemple, para além da 
saúde física da criança, o seu desenvolvimento mental, emocional, cognitivo, social e 
cultural); 

 
— Princípio do respeito pelas opiniões da criança, reconhecido pelo artigo 12.º, o qual se 

reconduz ao direito de que a criança é titular de exprimir livremente a sua opinião sobre 
as questões que a ela respeitem e de as suas opiniões serem devidamente tomadas em 
consideração, de acordo com a sua idade e maturidade – para tanto, «deve ser 
assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos judiciais e 
administrativos que lhe respeitem». 

 
Atento este último princípio, fácil é de concluir que o regime das nulidades processuais3 não é, 
de facto, o mais adequado à catalogação do vício da falta de audição de uma criança em sede 
judiciária. 
 
E daí a relevância deste aresto de 2016 que vem lançar novos desafios ao próprio direito 
processual4 da criança. 
 
Na realidade, e para finalizar, se é verdade que a criança não tem, em regra, capacidade de 
exercer sozinha os seus legais direitos, também o é que haverá certos direitos ligados à 

3 Só há nulidade processual quando o vício respeita ao ato como trâmite, não ao ato como expressão de uma 
decisão do tribunal ou de uma posição da parte, não sendo correto reconduzir qualquer vício relativo ao conteúdo 
de um ato processual do tribunal ou da parte ao disposto no art.º 195.º, n.º 1, do CPC. 
4 A personalidade jurídica é uma qualidade imprescindível para ser sujeito de direito, mas ela não é suficiente para 
qualificar as posições ocupadas pelas pessoas na vida jurídica. Há que verificar quais os direitos e deveres que a 
cada pessoa podem caber. Ao contrário da personalidade jurídica, a capacidade jurídica envolve uma noção de tipo 
quantitativo, sendo a medida de direitos e obrigações de que uma pessoa é suscetível. A capacidade jurídica pode 
ser considerada segundo duas perspetivas: a de simples imputação de direitos e obrigações e a de atuação jurídica 
que estes envolvem para que tenham sentido. No primeiro caso, fala-se de capacidade de gozo e no segundo de 
capacidade de exercício. A capacidade de gozo é então a medida de direitos e obrigações de que uma pessoa pode 
ser titular e a que pode estar adstrita. O conceito de capacidade de gozo é igualmente aplicável às pessoas 
singulares e coletivas. O Código Civil (CC) consagra especialmente a noção de capacidade de gozo, ainda que a ela se 
refira simplesmente como capacidade jurídica (cfr. artigos 67.º e 160.º do CC, relativos respetivamente às pessoas 
singulares e às pessoas coletivas).Refira-se, ainda, que a capacidade de gozo não constitui uma modalidade no 
âmbito da categoria comum da capacidade jurídica. Trata-se de um instituto que se coloca no plano abstrato da 
titularidade de situações jurídicas, isto é, que direitos e obrigações certa pessoa é suscetível de ter e não de que 
direitos e obrigações é efetivamente titular (vide https://dre.pt/web/guest/lexionario/-/dj/115073675/view).  
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substância e ao «ser» da criança que só podem gozados por ela própria, de viva voz, sem 
interferência de terceiros.  
 
E aí basta-lhe a sua capacidade regra de gozo de direitos. 
 
E bastará ao tribunal afirmar essa essência e substância para declarar que a omissão da 
audição de uma criança com maturidade para o efeito, quando conveniente, afeta a 
subsistência da decisão que não a admitiu, não por força da constatação de uma nulidade 
processual civil de natureza secundária, mas por aplicação direta do princípio básico (de 
essência) da existência de uma criança – ter direito a ser ouvida por quem vai decidir 
relevantes aspetos da sua vida. 

 
 
2.5. A visão regra da criança como sujeito do processo e de direitos, incapaz do exercício dos 
mesmos, só excecionalmente capaz para a prática de certos atos (v.g. artigos 123.º e 127.º CC), 
tenderá a ser substituída por entendimento diverso, em sede tutelar cível e de promoção e 
proteção. 
 
É verdade que a criança, por ser menor de idade, goza de uma capacidade regra de gozo de 
direitos mas de uma concomitante incapacidade regra de exercício desses direitos – contudo, 
nesta sede, até por inerência do próprio direito comunitário, à criança com discernimento e 
maturidade deve ser reconhecido o direito de exprimir em juízo as suas opiniões e defender os 
seus interesses de forma veemente e efetiva – ou seja, de gozar de um direito sem que seja 
representado por terceiro (aqui não exerce um direito mas goza-o, afinal de contas!). 
 
Como diz tão expressivamente Salazar Casanova, no artigo já aqui amplamente citado, «a 
ficção jurídica segundo a qual num momento, o do décimo oitavo aniversário, termina o 
incapaz de ontem e nasce o homem adulto de amanhã é desmentida pela simples observação 
das coisas da vida». 
 
Curioso o repto lançado por Mónica Moreira na sua tese de Mestrado apresentada na Escola 
de Direito do Minho em 2017 e intitulada «O direito de participação das Crianças nas Ações de 
Regulação das Responsabilidades Parentais»: 
 
«A este propósito, e tendo em mente a inconsistência com que este direito tem sido entendido, 
julgamos de primacial importância que se lance o repto de, em todas as sentenças e acórdãos, 
se dedicar um espaço unicamente à identificação da idade da criança e à justificação do 
porquê de se ter procedido à sua audição ou preterido a mesma, indicando a data em que a 
mesma ocorreu e a data em que se procedeu à avaliação da sua capacidade de discernimento.  
 
Este aspeto seria, na nossa humilde opinião, muito vantajoso para eventuais estudos e 
investigações que se pretendessem levar a cabo nesta área, mostrando-se essencial para a 
cabal compreensão dos motivos que têm conduzido ao não exercício deste direito e à avaliação 
do dever de fundamentação de todas as decisões judiciais». 
 
Quando eu voltar a ver-te, vou agarrar o tempo todo de uma vez só… 
 
Quando todos nos voltarmos a ver, acreditamos que alguma coisa há de ter mudado. 
 

Paulo Guerra 
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